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PROJETO DE LEI Nº 67/2025 DO LEGISLATIVO
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Institui o Programa Municipal de Atenção e Proteção às Pessoas com Fibromialgia, Fadiga Crônica, Síndrome Complexa de Dor Regional e Doenças Correlatas no Município de Francisco Beltrão, institui a Carteira Municipal de Identificação (CMIPF) e dá outras providências.
Srs. Vereadores, Sras. Vereadoras:

           O Vereador que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa e no uso das prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere, indica à Mesa Executiva, após ouvido o plenário e cumpridas todas as formalidades regimentais, o presente Projeto de Lei, para apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Francisco Beltrão.
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do município de Francisco Beltrão, o Programa Municipal de Atenção e Proteção às Pessoas com Fibromialgia, Fadiga Crônica, Síndrome Complexa de Dor Regional e Doenças Correlatas, em consonância com a Lei Federal nº 15.176/2025 e a Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), para orientar políticas locais de saúde, assistência social, educação, trabalho e inclusão.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I – Fibromialgia: síndrome caracterizada por dor musculoesquelética generalizada e outros sintomas associados;

II – Fadiga Crônica: quadro de fadiga persistente, incapacitante, que não melhora com repouso;

III – Síndrome Complexa de Dor Regional: condição com dor persistente após lesão, associada a alterações físicas;

IV – Doenças Correlatas: outras enfermidades que causam dor crônica e incapacidade funcional;
V – Avaliação Biopsicossocial: análise integrada dos aspectos físicos, psicológicos e sociais para definição de necessidades e níveis de proteção;

VI – Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com Fibromialgia (CMIPF): documento oficial destinado à identificação, garantia de prioridade e atenção integral nos serviços públicos e privados.

Art. 3º Fica criada a CMIPF, emitida pela Secretaria Municipal de Saúde após avaliação multidisciplinar e cadastro municipal atualizado.

§1º. A CMIPF garantirá ao titular:

I – Prioridade no atendimento em serviços públicos municipais, especialmente Saúde, Educação, Assistência Social e em estabelecimentos privados conveniados;

II – Direito ao atendimento integral, respeitando necessidades específicas;

III – Identificação facultativa pelo uso do cordão de girassol ou símbolo internacional de condições invisíveis, com proteção contra qualquer forma de constrangimento ou discriminação.
§2º A CMIPF poderá ser emitida em formato físico ou digital, conforme a escolha do titular, assegurada sua validade oficial em ambas as modalidades.
Art. 4º O Programa Municipal observará, além das diretrizes da Lei Federal nº 15.176/2025:

- Atendimento multidisciplinar e intersetorial;

- Capacitação contínua de profissionais da rede;

- Criação e manutenção de cadastro municipal para acompanhamento clínico, social e laboral, articulado ao cadastro nacional, quando implementado;

- Promoção de campanhas educativas e informativas;

- Estímulo à inclusão social e laboral;

- Parcerias com instituições públicas, privadas, universidades e entidades da sociedade civil;

- Participação ativa dos Conselhos Municipais de Saúde e Assistência Social.
Art. 5º A Secretaria Municipal de Saúde coordenará, planejará e executará o Programa e a emissão da CMIPF, em articulação com a Secretaria Municipal de Assistência Social e demais órgãos.

Art. 6º O processo de avaliação biopsicossocial para fins de emissão da CMIPF e equiparação à pessoa com deficiência seguirá os parâmetros da Lei Federal nº 15.176/2025 e do Estatuto da Pessoa com Deficiência, obrigatoriamente por equipe multiprofissional e interdisciplinar.

Art. 7º A inclusão no cadastro municipal e a emissão da CMIPF seguirão critérios técnicos, assegurando a privacidade e segurança dos dados, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

Art. 8º O Executivo poderá celebrar convênios, termos de cooperação e parcerias intersetoriais para otimização dos recursos e melhoria dos serviços no âmbito do Programa e da CMIPF.

Art. 9º O Executivo incluirá em seu orçamento anual dotação específica para as ações relativas à implementação, manutenção e desenvolvimento do Programa Municipal e da CMIPF.

Art. 10º O Executivo regulamentará esta Lei em até 180 (cento e oitenta) dias contados da publicação, observando os prazos, diretrizes e prazos de vacância estabelecidos pela Lei Federal nº 15.176/2025.

Art. 11º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, Francisco Beltrão/PR, 27 de agosto de 2025.
JUSSIR JOSÉ NESI JUNIOR

VEREADOR
JUSTIFICATIVA
A fibromialgia, a fadiga crônica, a síndrome complexa de dor regional e as doenças correlatas constituem condições crônicas e complexas que afetam uma parcela significativa da população, impondo severas limitações físicas, emocionais e sociais aos seus portadores. Caracterizadas por dor crônica generalizada, fadiga intensa, distúrbios do sono, ansiedade, depressão e redução da capacidade funcional, essas doenças impactam diretamente a qualidade de vida, o desempenho laboral e a participação social dos indivíduos acometidos.

Reconhecer e garantir o direito dessas pessoas à saúde integral, ao atendimento humanizado e à prioridade no acesso aos serviços públicos e privados é uma demanda emergente e uma questão de justiça social. A Lei Federal nº 15.176, de 23 de julho de 2025, estabeleceu diretrizes essenciais para a proteção e o apoio às pessoas com essas condições, criando um marco legal para assegurar seus direitos em âmbito nacional.

Entretanto, para que tais diretrizes sejam efetivamente implementadas, é imprescindível que os municípios atuem proativamente, adequando suas políticas públicas, planos de saúde e mecanismos de atendimento às determinações federais, considerando as especificidades e necessidades locais. Assim, o município de Francisco Beltrão, ao instituir o Programa Municipal de Atenção e Proteção às Pessoas com Fibromialgia, Fadiga Crônica, Síndrome Complexa de Dor Regional e Doenças Correlatas, promove a inclusão social, facilita o acesso especializado aos serviços e melhora o suporte multidisciplinar indispensável a esses pacientes.

A criação da Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com Fibromialgia (CMIPF) reforça esse compromisso, disponibilizando uma ferramenta prática para que os pacientes sejam prontamente reconhecidos e priorizados nos atendimentos nas áreas de saúde, assistência social e educação. O uso do cordão de girassol, símbolo internacional de necessidades especiais invisíveis, permite a identificação de forma discreta e respeitosa, promovendo o acolhimento e prevenindo constrangimentos.

Adicionalmente, a formalização do processo de avaliação biopsicossocial assegura um acompanhamento adequado, possibilitando que os pacientes que se enquadrem tenham seus direitos potencializados, inclusive quanto à equiparação à pessoa com deficiência, conforme preconizado no Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Dessa forma, o município de Francisco Beltrão alinha-se às melhores práticas nacionais e internacionais no enfrentamento dessas condições crônicas, promovendo cidadania, dignidade e qualidade de vida para uma parcela da população frequentemente invisibilizada e marginalizada.

Em síntese, este projeto representa um avanço significativo na garantia de direitos, no acolhimento e no cuidado especializado às pessoas com fibromialgia, fadiga crônica e doenças correlatas, reafirmando o compromisso do Legislativo Municipal com uma saúde pública inclusiva, humanizada e socialmente justa.

Pelos motivos expostos, solicitamos o apoio dos nobres vereadores para a aprovação desta importante iniciativa.
Sala das Sessões, Francisco Beltrão/PR, 27 de agosto de 2025.
JUSSIR JOSÉ NESI JUNIOR
VEREADOR
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